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APELAÇÃO. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS.  PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE PROCESSUAL. DESNECESSIDADE DE
ESGOTAMENTO  DA  VIA  ADMINISTRATIVA.
INAFASTABILIDADE  DA  APRECIAÇÃO  DO
PODER  JUDICIÁRIO.  ART.  5º,  XXXV,  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REJEIÇÃO. 

-  O  interesse  de  agir  decorre  da  necessidade  de
acesso ao Judiciário para obtenção do seu direito,  o
qual  não  pressupõe  prévio  esgotamento  da  via
administrativa.

MÉRITO.  RELAÇÃO  CONSUMERISTA.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR  E  CONSECTÁRIOS  LEGAIS.
DIREITO À INFORMAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO
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ART.  6º,  III,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  DOCUMENTO  COMUM  ÀS
PARTES. IMPOSSIBILIDADE DE RECUSA. DEVER
DE EXIBIÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 844, II, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  MULTA  COMINATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ENTENDIMENTO
SUMULADO  PELO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.   CONDENAÇÃO  EM  CUSTAS
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
IRRESIGNAÇÃO.  ÔNUS  QUE  RECAI  SOBRE  A
PARTE PROMOVIDA. REFORMA DA SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

-  Para fins de solução da controvérsia apresentada,
em  primeiro  plano,  mister se  faz  ressaltar  que  a
medida  cautelar  preparatória  de  exibição  de
documento,  embora  prevista  nos  arts.  844  e  845,
ambos do Código de Processo Civil,  segue,  no que
couber, o procedimento incidental constante dos arts.
355 a 363 e 381 a 382.

- Na ação cautelar de exibição de documento, não é
cabível  o  arbitramento  de  multa  cominatória,  por
força do entendimento sumular nº 372, do Superior
Tribunal de Justiça.

- O relator, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código
de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso
desde  que  a  decisão  recorrida  esteja  em manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior.
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Vistos.

Odete  de  Oliveira  Souza ajuizou a  presente  Ação
Cautelar  de  Exibição de Documentos,  em face  da  BV Financeira  S/A -  Crédito,
Financiamento e Investimento, postulando a apresentação da via do contrato de
financiamento firmado entre os litigantes, ao fundamento de ter havido recusa da
financeira em fornecer a sua via da avença, mesmo diante de solicitação realizada na
via administrativa.

Contestação apresentada, fls. 19/30, por meio da qual
se alegou, preliminarmente, a ausência de interesse processual.No mérito, refutou os
termos da inicial, solicitando, por conseguinte, pela improcedência do pedido.

Impugnação à contestação, fls. 89/92, rechaçando os
os  argumentos  citados  na  peça  de  defesa  e  requerendo  a  procedência  do
requerimento preambular. 

Às  fls.  94/96,  o  Juiz  de  Direito  a  quo  julgou
procedente o pedido inserto na exordial, consignando os seguintes termos:

DESTARTE, e tendo em vista o que mais dos autos
consta  e  princípios  de  direito  atinentes  à  espécie,
rejeito  a  preliminar  arguida  na  contestação  e,  com
fulcro no art. 269, I do CPC, JULGO PROCEDENTE
o  pedido,  determinando,  por  conseguinte,  que  o
banco  promovido  apresente,  no  prazo  de  10  (dez)
dias  (a contar da juntada do mandado de intimação
para  fazê-lo),  o  contrato  n°  138009040,  celebrado
entre as partes, sob pena de multa cominatória que
fixo no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), na forma
do  art.  461,  §  1.°  do  CPC,  eis  que  inexiste  outra
maneira  de  se  assegurar  o  resultado  prático
correspondente  à  exibição,  senão  pela  imposição
dessa sanção cominatória.
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Condeno  o  promovido  ao  pagamento  das  custas
processuais  e  honorários  advocatícios,  estes  que
arbitro  em  R$  500,00  (quinhentos  reais),
considerando a complexidade do feito e o grau de
zelo  do  trabalho  desenvolvido  pelo  Advogado,  na
forma do art. 20, § § 3.° e 4.° do CPC.

Irresignada, a promovida manejou  APELAÇÃO, fls.
99/121,  sustentando,  preliminarmente,  a  ausência  de  interesse  processual,  sob  a
alegação de não ter sido comprovada a recusa sua no que tange ao fornecimento do
contrato  descrito  na  inicial.  No  mérito,  defende  a  necessidade  de  reforma  da
sentença,  haja  vista  a  impossibilidade  de  se  impor  multa  cominatória,  à  luz  da
Súmula  nº  372,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Consigna,  ainda,  inexistirem  os
requisitos  autorizadores  da  medida  cautelar,  ao  tempo  em  que  postula,
alternativamente, a minoração da verba arbitrada a título de honorários advocatícios.

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  apelada,  fls.
144/148,  refutando  as  preliminares  de  falta  de  interesse  processual  e  inépcia  da
inicial.  No mérito,  declina sobre a aplicação das normas do Código de Defesa do
Consumidor. No mais, pugna pela manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de Lima Campos de Carvalho fls.154/157, não se manifestou quanto ao mérito.

 
É o RELATÓRIO.

DECIDO

O  desate  da  questão  consiste  em  saber  se  o
Magistrado  de  primeiro  grau  agiu  corretamente  ao  julgar  procedente  o  pedido
disposto na peça vestibular, qual seja, exibição do contrato de financiamento firmado
entre  Odete de Oliveira Souza e  BV Financeira S/A -  Crédito,  Financiamento e
Investimento, para aquisição de um veículo da marca Honda, modelo CG 125 FAN.
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Inicialmente,  cabe apreciar  a prefacial  de ausência
de  interesse  processual  arguida  pela  apelante,  sob  a  alegação  de  não  ter  sido
comprovada a  sua  recusa no  que concerne  ao  fornecimento  do  documento  a  ser
exibido, ressaltando, sem maiores delongas, não merecer guarida.

Isso  porque,  após  o  advento  da  Constituição  da
República de 1988, a qual adotou o princípio da inafastabilidade da apreciação do
Poder Judiciário, consagrado no art. 5º, XXXV, o esgotamento da via administrativa
não é mais condição para o ajuizamento de ação. 

O  pleno  acesso  ao  Judiciário  é  um  direito
fundamental previsto na Carta Cidadã, não sendo cabível impor a alguém o dever de
ingressar com requerimento administrativo, tendo em vista não haver previsão legal
para tanto. 

Sobre o tema, aresto desta Corte de Justiça, negritado
na parte que importa:

(...)  Após o advento da Constituição da República
de 1988, adotou-se o princípio da inafastabilidade
da apreciação do Poder  Judiciário,  consagrado no
art. 5º, XXXV, da Carta Magna, não se constituindo
o esgotamento da via administrativa condição para
ajuizamento  de  ação.  -  O  oferecimento  da
contestação com a exibição do contrato pleiteado na
inicial, enseja o reconhecimento do pedido e, tendo a
instituição  financeira  dado  causa  à  propositura  da
demanda,  não  pode  ser  eximida  do  ônus  da
sucumbência.  -  De  acordo  com o  entendimento  já
pacificado no Superior Tribunal de Justiça, há de se
condenar  a  parte  vencida  ao  pagamento  dos  ônus
sucumbência.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00645916520128152003,  4ª  Câmara
Especializada Cível, Relator Des. Frederico Martinho
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da Nóbrega Coutinho, j. em 14-08-2014) - negritei.

Nesse sentido,  cito  o seguinte julgado do Superior
Tribunal de Justiça, destacado na parte interessa:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS. INTERESSE  PROCESSUAL.
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.  1.  A Instituição financeira tem o dever
de  exibir  os  documentos  postulados  na  inicial,
independentemente de prévio requerimento na via
administrativa, podendo a parte provocar o Poder
Judiciário para obtê-los. 2. Agravo regimental a que
se  nega  provimento.  (STJ  -  AgRg  no  REsp
1339154/RS, Agravo Regimental no Recurso Especial
2012/0172602-0,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,
quarta  turma,  Data  do  Julgamento  04/12/2012,  Dje
01/02/2013) - destaquei.
 
Pelas razões postas,  afasto a preliminar de falta de

interesse processual.

Ultrapassada  esta  questão,  passemos  à  análise  do
mérito.

Para fins de solução da controvérsia apresentada, em
primeiro plano, mister se faz ressaltar que a medida cautelar preparatória de exibição
de documento, embora prevista nos arts. 844 e 845, ambos do Código de Processo
Civil, segue, no que couber, o procedimento incidental constante dos arts. 355 a 363 e
381 a 382.

De outra banda, consoante já relatado, o pedido de
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exibição deduzido pela apelada funda-se na necessidade de conhecer a integralidade
dos  termos  do  documento  pertinente  ao  contrato  de  financiamento  entre  eles
avençado. 

Perceba-se, então e de pronto, que o documento cuja
exibição se requer refere-se à relação negocial  que envolve ambas as partes,  bem
assim, denominado  de comum, conforme  se  extrai  da  doutrina  de  Humberto
Theodoro Júnior:
 

...documento  comum  não  é,  assim,  apenas  o  que
pertence  indistintamente  a  ambas  as  partes,  mas
também o que se refere a uma situação jurídica que
envolva  ambas  as  partes,  ou  uma  das  partes  e
terceiro. É o caso, por exemplo, do recibo em poder
do  que  pagou,  mas  que  interessa  também  ao  que
recebeu;  o  da  via  do  contrato  em  poder  de  um
contraente  quando  o  outro  perdeu  a  sua;  ou  das
correspondências  em  poder  do  destinatário  nos
contratos  ajustados por  via  epistolar  (In.  Curso de
Direito Processual Civil, Forense, 14ª Ed. Ano 1995,
vol II, pág. 475). 

Com efeito,  tratando-se  de documento próprio  aos
envolvidos, não poderia haver recusa em sua exibição, haja vista a regra esculpida no
art. 844, II, do Código de Processo Civil, a seguir transcrito:

Art. 844.Tem lugar, como procedimento preparatório,
a exibição judicial:
I – omissis; 
II-  de documento próprio ou comum, em poder de
co-interessado,  sócio,  condômino,  credor  ou
devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em
sua  guarda,  como  inventariante,  testamenteiro,
depositário ou administrador de bens alheios; (...)
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Nesse  palmilhar  de  ideias,  orienta-se  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CAUTELAR
PREPARATÓRIA  PARA  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS
PARTES  COMPROVADA.  CABIMENTO.
INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE  CONFERIDA
PELO TRIBUNAL A QUO AO ART. 844, II, DO CPC.
ACÓRDÃO REFORMADO. 1. Na espécie, o acórdão
reformou  a  sentença  para  extinguir  o  feito  sem
resolução de mérito  ao fundamento de que a  ação
careceria de interesse processual em virtude de que,
havendo prova nos autos da relação jurídica entre as
partes, incabível seria o manejo de ação cautelar para
exibição  de  documentos.  2.  Contudo,  a
jurisprudência do STJ é assente no sentido de que a
propositura de cautelar de exibição de documentos,
em se tratando de documentos comuns às partes, é
cabível como medida preparatória a fim de instruir a
ação principal, bastando a demonstração de relação
jurídica entre as partes. Precedentes. [...]. 5. Agravo
regimental  não  provido,  com  aplicação  de  multa.
(STJ; AgRg-REsp 1.169.876; Proc. 2009/0238048-1; PB;
Quarta Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão; Julg.
19/04/2012; DJE 24/04/2012).

Outrossim,  não  há  de  se  ter  dúvidas  de  que  o
vínculo jurídico existente entre a apelante e a apelada, reveste-se de nítida índole
consumerista,  consoante  entendimento  já  consolidado  também  por  essa  Corte
Superior,  sob o verbete de nº 297:
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O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às
instituições financeiras.

Atente-se,  neste  ponto,  que  tal  orientação  torna
despiciendas  maiores  discussões  acerca  da  comprovação  da  hipossuficiência  da
apelada,  porquanto  essa  resta  presumida  pela  aplicação  ao  caso,  em desate,  das
normas previstas no Código de Defesa do Consumidor. 

De  acordo  com referido  diploma legal,  o  acesso  à
informação é um direito básico, garantido aos consumidores, por força do disposto
no art. 6º, III:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
(...) 
III- a informação adequada e clara sobre os diferentes
produtos  e  serviços,  com  especificação  correta  de
quantidade, características, composição, qualidade e
preço, bem como sobre os riscos que apresentem. 

Assim, também sob a ótica do amparo da sistemática
estabelecida  pelas  normas  do  direito  consumerista,  relativamente  ao  direito  à
informação,  é  devida  por  parte  da instituição recorrente  a  exibição pleiteada nos
autos. Em outras palavras, “O consumidor, parte hipossuficiente na relação jurídica,
tem todo o direito ao acesso a segunda via do contrato, bem como aos documentos
comuns  a  ele  relacionados.”  (TJPB;  AC  200.2012.077770-7/001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 15/05/2013;
Pág. 10).

Sob esse enfoque, cito julgado da Corte Superior de
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  DOCUMENTO
COMUM  ÀS  PARTES.  EXIBIÇÃO.
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DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. 1. Nas relações de consumo, a
obrigação  de  exibir  a  documentação  comum  às
partes decorre de imposição do Código de Defesa do
Consumidor,  não  se  submetendo  a  exigência  de
prévio  requerimento  administrativo,  sob  pena  de
desrespeito  ao  princípio  da  boa-fé  objetiva.  2.
Decisão  agravada  mantida  por  seus  próprios
fundamentos.  3.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.  (STJ;  AgRg-REsp  1.280.173;  Proc.
2011/0173235-9; MG; Terceira Turma; Rel. Min. Paulo
de  Tarso  Sanseverino;  Julg.  02/10/2012;  DJE
05/10/2012).

Por outro lado, nada obstante a obrigatoriedade por
parte da instituição financeira de exibir o contrato, em atendimento ao que preceitua
a Súmula nº 372, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça - ao prelecionar que “na
ação de exibição de documentos, não cabe aplicação da multa cominatória” - não há
previsão de fixação de multa pela não apresentação dos documentos, de modo que se
reputa descabida a imposição da sanção pecuniária pelo Magistrado singular.

Sobre o tema, destaco:

MEDIDA  CAUTELAR.  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO.  PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  APELAÇÃO.  INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA QUE DETÉM OBRIGAÇÃO DE EXIBIR
OS  DOCUMENTOS  RELACIONADOS  AOS  SEUS
CLIENTES.  COMINAÇÃO  DE  MULTA.
INADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA  Nº  372  DO  STJ.  MINORAÇÃO  DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  VERBA FIXADA
AO  PRUDENTE  ARBÍTRIO  DO  MAGISTRADO.
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REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO. As instituições financeiras
têm  a  obrigação  de  exibir  os  documentos
concernentes  ao  negócio  jurídico  celebrado  com  o
consumidor. “na ação de exibição de documentos,
não  cabe  a  aplicação  de  multa  cominatória”.
(Súmula  nº  372  do  stj). Inexiste  razão  para
minoração  dos  honorários  advocatícios  quando
prudentemente fixados pelo juízo de primeiro grau.
(TJPB; AC 0040043-78.2009.815.2003; Quarta Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 22/01/2014) - destaquei.

Por  outro  quadrante,  no  tocante  à  condenação
atinente às despesas processuais, não merece prosperar a pretensão da recorrente, em
transferir o encargo sucumbencial à apelada, porquanto a instituição financeira não
juntou o contrato requerido na inicial,  tendo em vista que, o contrato colacionado
pelo  Banco,  de  nº  070020436,  após  a  prolação  da  sentença,  não  corresponde  ao
contrato, objeto da pretensão inicial, de nº 138009040,  ficando claro a resistência ao
pedido.  Logo,  imperioso  o  dever  de  assumir  as  custas  processuais,  conforme
consignado na sentença.

Outrossim,  em sendo  inequívoca  a  obrigação  de  a
instituição  bancária  de  apresentar  a  documentação  indicada  na  inicial,  é  de  ser
mantido  o  comando sentencial  que atribui  o  suporte  do  ônus  sucumbencial  tão-
somente  ao apelante,  inclusive  quanto  ao  importe  fixado  a  título  de  honorários
advocatícios,  posto  que  estipulados  em  patamar  razoável  e  segundo  as
particularidades da causa.

Com efeito,  não se tratando de sentença onde haja
condenação pecuniária, uma das hipóteses do art. 20, § 4º, do Código de Processo
Civil, o juiz estipulará os honorários consoante sua apreciação equitativa, atendidos
os parâmetros fornecidos pelas alíneas "a", "b" e "c", do § 3º, do mesmo dispositivo,
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quais sejam, o grau de zelo profissional; o lugar da prestação do serviço; a natureza e
importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o
seu serviço.

Ao,  assim,  fazê-lo,  permite-se  ao  julgador,  em  seu
juízo de equidade, fixar os honorários da sucumbência em quantia fixa, ainda que
considerando os fatores mencionados.

Em  face  desse  esclarecimento,  entendo  que  devem
ser mantidos os honorários advocatícios,  fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais),
uma vez que, a meu ver, não se mostram excessivos, bem atendendo aos requisitos
constantes  do  dispositivo  legal  precitado,  haja  vista  se  tratar  de  demanda  de
inexpressiva complexidade.

Por fim, ressalte-se que o relator, nos termos do art.
557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso desde
que  a  decisão  recorrida  esteja  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto,  REJEITO A PRELIMINAR E, NO
MÉRITO, DOU PROVIMENTO PARCIAL À APELAÇÃO, para expurgar a multa
cominatória fixada na sentença, por ser incompatível com o rito da ação cautelar de
exibição, nos termos do entendimento Sumular nº 372, do Egrégio Superior Tribunal
de Justiça.

P. I.

João Pessoa, 07 de maio de 2015. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
   Desembargador

                      Relator
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